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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
Proc. nº 1.056/2014
1 - UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças - SAOF.

2 - OBJETO: Locação do imóvel, na cidade de São Gonçalo do Amarante, para abrigar a Única Vara do Trabalho de São Gonçalo, conforme especificações abaixo. 
2.1 JUSTIFICATIVA: 
Tendo em vista a Lei nº. 12.657/12 autorizou a criação da Vara do Trabalho de Eusébio, que posteriormente foi remanejada para o Município de São Gonçalo do Amarante, através da Resolução TRT7 nº. 345/13, a Presidência encaminhou Ofício TRT7. GP nº. 653/2013, datado de 14/11/2013, destinado à Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, solicitando a formalização da doação do terreno destinado à Construção da Vara do Trabalho daquela cidade, no entanto, até esta data, não recebemos o terreno.
Paralelamente, consultou-se a Superintendência do Patrimônio da União – SPU acerca da existência de imóvel que pudesse ser cedido para abrigar a respectiva Vara, a qual informou a inexistência de imóvel de propriedade da União Federal disponível para esta finalidade, através do Ofício nº. 0035/2014-DIGESP/SPU/CE/MP.  

De outra parte, considerando os entraves inerentes ao trâmite burocrático para viabilização da doação acima mencionada e a demora na finalização de instrução processual referente ao procedimento licitatório para contratação da Construção de Prédio Próprio destinado à Vara do Trabalho de São Gonçalo do Amarante, bem como verificada a inexistência de imóvel de propriedade da União Federal disponível para esta finalidade, este Regional identificou como solução a contratação de locação do imóvel para instalação da Vara Trabalhista. 
A Presidência deste Regional programou a inauguração da supracitada Vara para o primeiro semestre deste exercício, portanto, a contratação de locação de imóvel devidamente adaptado para abrigar a Justiça do Trabalho, torna-se imprescindível. Esta iniciativa possibilita a ampliação do atendimento ao jurisdicionado e possui alinhamento com o Objetivo Estratégico nº. 04 (Aproximar o Poder Judiciário Trabalhista da sociedade, aumentando sua capilaridade no Estado), o qual se coaduna com nossa Missão Institucional (Realizar a justiça nos conflitos decorrentes das relações de trabalho, de forma célere e efetiva, contribuindo para a paz social e o fortalecimento da cidadania) e apresenta-se como a solução eficaz para instalação da Vara Trabalhista dentro do prazo previsto. 
3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Locação do imóvel, na cidade de São Gonçalo, para abrigar a Única Vara do Trabalho de São Gonçalo, com área construída entre 100 a 300m², com piso, paredes, teto e revestimentos bem conservados, em local de fácil acesso, com via pública pavimentada, iluminação pública, abastecimento de água e saneamento básico, fornecimento de energia elétrica, com cobertura de telefonia fixa e móvel.
4 - DA HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação ao presente processo de contratação direta, o interessado terá de satisfazer os requisitos relativos a:

a) Habilitação jurídica; 

b) Regularidade fiscal e trabalhista;

c) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

d) Declaração de não incursão na vedação constante do inciso III do art. 9º da Lei nº 8.666/93 e nem nas hipóteses vedadas pela Resolução CNJ nº. 7/2005, alterada pela Res. CNJ nº. 9/2005;
4.1 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro Geral de Identidade e CPF, se pessoa física;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f) Comprovante de registro da empresa no Cadastro de Produtores de Bens e Serviços (CPBS) da Secretaria de Finanças do Município (para o caso de prestação de serviços).
4.2 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

e) Certidão Negativa de Débitos Municipal (especificamente de IPTU) referente ao objeto imóvel da locação.

4.3 O cumprimento do disposto nas alíneas “c” e “d” do item 4, dar-se-á mediante declarações do licitante vencedor, conforme modelos constantes nos Anexos I e II deste Termo de Referência. 
5 – DA PROPOSTA: A proposta deverá ser protocolada, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da publicação deste AVISO, até as 17h00, pelo horário local, na Divisão de Cadastramento Processual, com sede na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Aldeota – Anexo I – Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60150-150. Demais informações poderão ser obtidas entre 7h30 e 15h30, na Secretaria de Administração e Finanças deste Tribunal, através dos telefones (85)3388-9258 e (85)3388-9355 ou pelo endereço eletrônico sadmin@trt7.jus.br.

5.1 Deverão ser entregues juntamente com a proposta os seguintes documentos:

a) Carta proposta assinada com indicação do prazo de validade e do valor pretendido para locação, com os dados do responsável e contatos;

b) Cópia da Certidão de Registro de Imóvel (RGI) atualizada (autenticada ou apresentada juntamente com seu respectivo original);

c) Certidão de ônus (válida);

d) Carta de Habite-se ou documento equivalente;

e) Certidão negativa de IPTU do imóvel apresentado;

f) CND/INSS, CRF/FGTS, CNDT e CND/ Tributos Federais.
5.2 As fotocópias deverão ser autenticadas ou apresentadas juntamente com os respectivos originais.
6 - DO VALOR, DO PAGAMENTO E SUAS CONDIÇÕES:
6.1 No preço deverão estar incluídas todas as despesas, tais como impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto.
6.1.1 Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pelo LOCADOR que disponha em contrário ao estabelecido neste Termo.

6.2 FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, mensalmente, com as devidas retenções tributárias, na conta bancária fornecida pelo locador, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento do RECIBO MENSAL, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal (especificamente de IPTU), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.2.3 Em caso de atraso na quitação do aluguel previsto nesta Cláusula, por ônus exclusivo do LOCATÀRIO, o critério de atualização monetária será a taxa SELIC. 
6.3 DO REAJUSTE: O valor do aluguel ajustado poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses pelo índice IGPM e, no caso de vir a ser extinto referido índice, será adotado, em substituição, o que no mês do último reajustamento dele mais houver aproximado, sem excedê-lo.

7 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2014, contados a partir da data de sua assinatura, podendo vir a ser prorrogado, conforme legislação aplicável à espécie, por manifesto interesse do LOCATÁRIO, mediante aviso prévio de, no mínimo, 90 (noventa) dias.
8 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 8.1 Caberá a fiscalização do contrato à Diretora da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças – SAOF – DEVEN MOURA MILLER. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático – CRISTIANE TAVARES AGUIAR.
8.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de Termo Aditivo.
8.3 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, informar com a antecedência necessária o término do Contrato, atestar a despesa efetivada para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.
8.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.
8.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
8.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do contrato através dos telefones 3388-9355.

9 - OBRIGAÇÕES DO LOCADOR:
9.1 Será de responsabilidade do LOCADOR o pagamento do IPTU do imóvel.
9.2 Caso o imóvel venha a ser desapropriado pelo Poder Público, o LOCADOR deverá comunicar tal fato, de imediato, ao LOCATÁRIO.
9.3 O LOCADOR obriga-se, no caso de venda ou alienação de seus direitos a fazer constar da escritura respectiva existência do presente Contrato, a fim de que ele venha a ser respeitado pela nova adquirente, na forma do Art. 1.197 do Código Civil Brasileiro de 2002.
9.4 Obriga-se o LOCADOR a manter as condições de habilitação dispostas neste Termo.
9.5 Na comprovação de casos fortuitos e/ou de força maior, o LOCADOR ficará eximido de quaisquer responsabilidades.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO:
10.1 O LOCATÁRIO obrigar-se-á pelo pagamento de energia elétrica, água e esgoto que incidirem sobre o imóvel durante o período da vigência da LOCAÇÃO.
10.2 O LOCATÁRIO compromete-se a utilizar o imóvel para suas atividades, não podendo sublocá-lo, cedê-lo ou emprestá-lo no todo ou em parte sem prévia autorização por escrito do LOCADOR.
10.3 Na comprovação de casos fortuitos e/ou de força maior, o LOCATÁRIO ficará eximido de quaisquer responsabilidades.

10.4 O LOCATÁRIO compromete-se a restituir o imóvel nas condições em que fora locado, conforme termo de vistoria a constar como anexo do contrato de locação.

11 - DOS DIREITOS DO LOCATÁRIO:
11.1 O LOCATÁRIO poderá adaptar o imóvel para atender às necessidades precípuas dos seus serviços, desde que não lhe afete as características.

11.2 O LOCATÁRIO poderá exercer o direito de retenção do imóvel locado, até que seja devidamente indenizado, pela execução de benfeitorias a saber:

a) necessárias, quando o LOCADOR, previamente notificado, houver se recusado a realizá-las, ele próprio;

b) úteis que, por não poderem ser levantadas, a ele se incorporam.
11.3 O LOCATÁRIO se reserva no direito exclusivo de retirar todas as instalações que forem adicionadas ao imóvel para sua adequação, exceto aquelas de natureza estrutural. Todos os elementos a retirar e a permanecer quando da desocupação encontrar-se-ão relacionados em inventário específico, também assinado por ambas as partes.
12 - DAS CONDIÇÕES DE OCUPAÇÃO DO IMÓVEL:
12.1 Antes da ocupação do imóvel pelo LOCATÁRIO, será elaborado e assinado por ambas as partes, um "TERMO DE VISTORIA" que fará parte integrante deste instrumento, sobre as condições de conservação do imóvel, que servirá de base para comparação com o "TERMO" a ser feito, quando da devolução do imóvel. 
13 - DA RESCISÃO CONTRATUAL:
13.1 É permitido ao LOCATÁRIO rescindir o presente contrato em qualquer momento mediante aviso prévio de, no mínimo, 90 (noventa) dias.

13.2 Ao término do contrato, não havendo renovação, o Locatário terá 90 (noventa) dias para desocupar o imóvel, cabendo-lhe, entretanto, nesse período, pagar o aluguel pactuado. 

14 - DAS VEDAÇÕES:
14.1 È vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº. 7/2005 alterado pela Resolução nº. 9/2005 do Conselho Nacional de Justiça).

14.2 É vedada a contratação de pessoa física ou jurídica que se enquadre nas situações previstas no art. 9º da Lei 8.666/93.
15 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

16 - DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: O impacto orçamentário nos dois exercícios subseqüentes dependerá da conseqüente prorrogação contratual.

17 - DO FORO:

17.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios decorrentes da contratação.
Fortaleza, 11 de fevereiro de 2014.

DEVEN MOURA MILLER
Diretora da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças
ANEXO I

DECLARAÇÃO

Referente ao Processo nº. 1.056/2014
___________________________, inscrito no CNPJ nº ___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

(   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.

Local e data.

______________________________________

Representante legal

ANEXO II

DECLARAÇÃO

Referente ao Processo nº. 1.056/2014
___________________________, inscrito no CNPJ nº __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª.

Declara, por fim, que não possui qualquer vínculo com servidor ou dirigente do órgão contratante, nos termos do inciso III do Art. 9º da Lei 8.666/93.

Local e data.

______________________________________

Representante legal 

